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--En Sant iago,  a d i e c i s i e t e  d i a s  d e l  mes de enero de 1974, 

siendo l a s  16 horas ,  s e  reúne l a  Jun ta  en Sesión Sec re t a  para  tratar l o s  

s i g u i e n t e s  asuntos: 

1,- Se r ec ibe  en audiencia  a l  sefior Minis t ro  de Relaciones E x t e r i o r e s  , 
quien expone l o  s igu ien te :  

a) Que en l o  relacionado con e l  problema d e l  b u l t o  de l a  Embajada de 

Camboya que se a b r i ó  Fortuitamente en l a  Aduana, e l  Embajador pre-  

sen tó  una nota  de p r o t e s t a ,  

La Jun ta  acuerda romper r e l a c i o n e s  con e se  p a i s  y c o n t e s t a r  

en forma enérg ica  l a  nota.  

b) Que e l  sefior Schubert  e s t a r á  en Sant iago d e l  22 a l  25 de enero. 

Se acuerda que l o  condecore e l  Minis tro de Relaciones E x t e r i o  

r e s  y que l a  J u n t a  l o  r e c i b a  a las  13 horas  e l  d í a  v i e r n e s  25 en se-  

s i ó n  almuerzo. 

2.- Se r ec ibe  en audiencia  a l  señor  Minis t ro  de ~conomia ,  a l  señor  Raúl 

SQez y a l  señor  Vicepresidente  de l a  CORFO, para  tratar e l  problema 

de las  I n d u s t r i a s  Tex t i l e s .  

E l  señor  Almirante Merino hace una exposici6n d e t a l l a d a  de l a  

s i t u a c i ó n  que t i enen  las  empresas t e x t i l e s ,  conforme a l  d e t a l l e  e s t a  

b l ec ido  en e l  Acta N Q  70. 

Después de numerosas in te rvenciones  de l o s  d i f e r e n t e s  miembros 

de l a  J u n t a ,  d e l  señor  Minis t ro  de Economia y d e l  señor  Radl Sáez, la  

J u n t a  acuerda: 

a )  Crear una Superintendencia  de Empresas T e x t i l e s ,  que permita  t e n e r  un 

c o n t r o l  de l a s  empresas en forma i n d i r e c t a ,  y  que depender6 d e l  Minis 

t e r i o  de Economía. 

Es ta  Superintendencia  t e n d d  l a s  s i g u i e n t e s  a t r ibuc iones :  

- Superv ig i l anc ia  en l o  r e l a t i v o  a Prec ios ,  

- Supervig i lanc ia  en l o  r e f e r e n t e  a Trabajo y 

- Superv ig i l anc ia  respec to  de importaciones d e l  Banco Cent ra l .  

De l a  Superintendencia  dependerán todas  las t e x t i l e s  que ex i s -  

t e n  en l a  ac tua l idad ,  pero l o s  Delegados solamente s e  mantendrán en 

las que s e  entregan,  
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per in tendencia  de las  Empresas T e x t i l e s  y s e  deberá buscar personal  

idóneo. 

Se el imina la Divis ión  T e x t i l  de CORFO. 

b)  E1 señor  Minis t ro  de Economia l e v a n t a r á  un a c t a  con l o s  i n d u o t r i a l e s  

t e x t i l e s  en l a  que s e  comprometan a: 

- a p o r t a r  c a p i t a l ,  d inero  f r e s c o ;  

- no tomar r e p r e s a l i a s  con t ra  l o s  t r aba jadores ;  

- acep ta r  a l  o f i c i a l  Delegado de l a  J u n t a  en  e l  d i r e c t o r i o ,  con dere- 

cho a ve to  y dependiente de l a  Superintendencia;  

- mantener l a s  conquis tas  s o c i a l e s  de l o s  obreros;  

- dar  p a r t i c i p a c i ó n  a é s t o s  en e l  d i r e c t o r i o  a f i n  de que e s t é n  i n f o s  

mados ; 

- reconocer las  deudas con t ra ídas ,  y  

- a c e p t a r  e l  E s t a t u t o  Soc ia l  de l a  Empresa. 

c )  E l  señor Minis t ro  de Economia se r e u n i r á  con l o s  i n d u s t r i a l e s  t e x t i  - 
l e s  a  f i n  de d a r l e s  a conocer l a  reso luc idn  de l a  Jun ta  y, pos te r io r -  

mente, programar una reunión de l a  J u n t a  con l o s  i n d u s t r i a l e s .  

3.- E l  señor  Raúl Sbez expone que CODELCO, como organismo e jecu t ivo ,  debe 

t e n e r  más f l e x i b i l i d a d  que l a  que actualmente posee. A t r a v é s  de d i s  - 
pos ic iones  que s e  han d ic tado ,  s e  l e  han creado una cant idad de tra - 
bas  que no l e  permiten r e a l i z a r  su  funcidn con l a  hab i l idad  y a g i l i d a d  

que se  requieren.  

La colocación de CODELCO bajo  l a  t u t e l a  de l a  Con t ra lo r i a  e s  

una l i m i t a c i ó n  de dec is iones  que no l e  permite moverse, de manera que 

s i  t i e n e  que reponer equipos dañados, debe r e c u r r i r  a propuestas  pÚbl& 

c a s ,  con l o  cua l  s e  p i e rde  un tiempo precioso. I g u a l  cosa sucede cuao 

do deben t r a e r s e  exper tos  para  reparaciones:  e l  t r ámi te  e s  muy engorrc  

so. E s t e  personal  t i e n e  que dedicarse  más tiempo a c o n t e s t a r  informa- 

c iones  y cues t iona r ios  enviados por l a  Con t ra lo r í a ,  que e l  que emplea 

en las a c t i v i d a d e s  que dicen r e l a c i ó n  con s u s  funciones. 

L a  Única manera de d a r l e  a g i l i d a d  a e s t a  Empresa e s  d a r l e  las  

c a r a c t e r í s t i c a s  de una i n d u s t r i a  privada. 

CODELCO e s t á  sometida a l i m i t a c i o n e s  t a l e s  que, consul tada l a  

Con t ra lo r i a  s i  puede o  no puede u s a r  l o s  vehículos,  s e  l e  contes tó  con 

una c i r c u l a r  en que se estabzece que, conforme a una s e r i e  de d ispos i -  

c iones ,  e s t á  sometida a l a s  m i s m a s  l imi t ac iones  que r i j e n  para l o s  ve- 

h í c u l o s  f i s c a l e s ,  o  sea  que 6610 puede sa l i r  e l  vehículo que e s t é  au to  

r i zado  por e l  Intendente,  l o  que demuestra que e x i s t e  f a l t a  de f l e x i b i  - 
l i dad .  



Es te  problema s e  va  a p r e s e n t a r  con todas  l a s  empresas, ENDESA, 

ENAP, IANSA, e t c .  

No s e  trata de que l a  CORFO s e  s a l g a  de l a  Con t ra lo r í a ,  porque 

todos l o s  organismos que t i enen  e l  c a r á c t e r  genera l  de operación de 

l a  Administración d e l  Estado deben e s t a r  dent ro  de l a  Con t ra lo r í a ,  pe- 

r o  l o s  que t ienen  que a c t u a r  como empresas deberian e s t a r  fue ra  de e- a 
l la .  Por o t r o  lado ,  es / la  Superintendencia  de Sociedades Anónimas a 

quien corresponde e s t e  cont ro l .  

Además, las empresas grandes,  en función de s u s  r e l a c i o n e s  in -  

t e rnac iona les ,  e s t á n  sometidas a l a  obl iga tor iedad  de t e n e r  a u d i t o r i a s  

de f i rmas  de p r e s t i g i o  i n t e r n a c i o n a l ,  porque, de o t r a  manera, no pue- 

den r e c u r r i r  a l o s  c r é d i t o s  d e l  e x t e r i o r .  De manera que cua lquiera  e= 

presa  que r e c u r r a  a c r b d i t o s  ex ternos ,  debe someter s u s  balances a au- 

d i t o r i a s  de f i rmas  que sean aceptadas  por l o s  organismos mundiales o 

por l o s  in t e rnac iona les .  

La proposici6n e s  que s e  den i n s t r u c c i o n e s  a CODELCO para que 

conv ie r t a  su e s t a t u t o  en un e s t a t u t o  de Empresa, debiendo responder a l  

organismo d e l  Estado que s e  des igna r í a  de antemano. A l  mismo tiempo 

de dar  e s t a  au to r i zac ión ,  l a  Jun ta  d i c t a r í a  un decreto- ley que l a  fa -  

c u l t e  para  l i b e r a r  de l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l a  Con t ra lo r i a  a l a s  Empre- 

sas que est ime conveniente y cuando l o  considere necesar io.  

Los g e r e n t e s  de empresas e s t á n  mucho m A s  ocupados en c r e a r ,  en 

hacer  y  r e s o l v e r  cosas ,  que en responder a l a s  preguntas  de c o n t r o l  de 

l o s  func iona r ios  de l a  Cont ra lor ía .  

A CODELCO l a  Con t ra lo r í a  l e  p i d i b  una informaci6n t a n  amplis i -  

m a ,  que o b l i g a r i a  a p a r a l i z a r  e l  t r a b a j o  pa ra  dedicarse  exclusivamente 

a c o n t e s t a r  l as  informaciones s o l i c i t a d a s .  

L a  proposición concreta  e s  da r  in s t rucc iones  a l a  Corporación 

d e l  Cobre en e l  s en t ido  de que prepare un e s t a t u t o  de empresa, median_ 

t e  un cuerpo l e g a l  modif ica tor io  de l a  l e y  que l a  creó,  dándole e l  ca  - 
r á c t e r  de empresa pr ivada,  que se llamaria llEmpresa Nacional d e l  Co - 
bre". Asimismo, d i c t a r  un decre to  que permita a l a  J u n t a  poder r e t i -  

rar determinadas empresas d e l  c o n t r o l  de l a  Con t ra lo r i a ,  por l a  a g i l i  

dad t é c n i c a  y comercial  que necesi tan.  

E1 señor  Vicepresidente  de CORFO pide que todas  las  empresas 

d e l  Estado quedaran exentas  de e s t e  c o n t r o l  de l a  Con t ra lo r í a  Gbneral 

de l a  República. 

La J u n t a  resue lve  que e l  Min i s t e r io  de Economía proponga un d c  

creto- ley a l  respec to ,  para que s e a  e6tudiado por  l a  Junta .  
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4,- E l  señor  Vicepresidente  de CORFO hace p resen te  que en e l  mes de enero 

las Empresas d e l  Area S o c i a l  n e c e s i t a n  en t o t a l  15 m i l  mi l lones  de e s  

cudos para  poder s u b s i s t i r  y para  su  operacidn normal, considerando 

remuneraciones. Dentro de e s t a  suma, l as  t e x t i l e s  representan  2 m i l  

300 mil lones de escudos, l o  que puede s e r  una so luc ión  importante si  

s e  au tof inancian .  

En e l  primer t r i m e s t r e  l a s  empresas d e l  Area S o c i a l  neces i t an  

86 m i l  mi l lones  de escudos, para l o s  meses de enero a marzo. x s t o  s e  

debe, en p a r t e ,  a que no s e  consideró c a p i t a l  de operación pa ra  e s a s  

empresas por l a  Unidad Popular.  E s t a s  no t ienen  con qué comprar mate 
r i a s  primas. 

Los an tecedentes  sobre e s t a  mater ia  l e  son entregados a l  señor  

Minis t ro  de Economia, para  s u  es tudio .  

5.- Se r ec ibe  en audiencia  a l  señor  Minis t ro  de Hacienda, a l  señor  Minie- 

t r o  de Economía, a l  señor  Raúl Sdez y a l  señor  Vicepresidente  de l a  

CORFO 

a )  E l  señor  Minis t ro  de Hacienda expone su preocupación por l a  s i t u a c i ó n  

económica d e l  p a í s ,  l o  que debe a l a  p o l i t i c a  c r e d i t i c i a  y  monetaria. 

b  E l  señor  Asesor d e l  Banco Cen t ra l  da cuenta sobre l a  p o l í t i c a  

cambiaria y monetaria d e l  país .  

Hace p resen te  que, conforme a l o s  e s tud ios ,  las emisiones que 

cor responder ia  e f e c t u a r  en e l  mes de enero s e  han duplicado, en l o s  

primeros s i e t e  d í a s  d e l  mes. 

Ademgs, agrega que si  s e  s iguen haciendo préstamos en forma in; 

discr iminada,  no s e  va a  poder dar  cumplimiento a l  plan económico tra 
zado . 

c )  E l  señor  Di rec to r  d e l  Presupuesto expresa que, además de todas  las me 
didas  que se e s t á n  planteando, probablemente conjuntamente con l a  ex- 

posición que t i e n e  que hacer  a l  p a i s  a r a í z  d e l  proyecto de a l z a s  que 

vienen y de las bonif icacione8 compensatorias que s e  van a d a r ,  s e r i a  

conveniente que e s a  presentacibn s e  h i c i e r a  a l  más a l t o  n i v e l  pos ib le ,  

t ra tando,  en una exposición muy cruda, de d e c i r l e  a l  p a i s  que, c o n t r a  

riamente a l o  que mucha gente  c ree ,  l a  s i t u a c i ó n  d e l  p a i s  e s t á  muy 12 
jos de s e r  buena. 

Debe i n s i s t i r s e  majaderamente en e s t o ,  porque muchas personas 

c reen  que ya  todo terminó. Debe r e i t e r a r s e  sobre todo a l o s  empresa- 

r i o s  que s e  ! l e s  a p l i c a r á  mano dura, que deben e v i t a r s e  l o s  despidos,  

que deben vender su mercadería,  e t c .  
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Estima conveniente que a l  n i v e l  d e l  Comité Económico, una vez 

cada quince d i a s  o una vez a l  mes, s e  f i j a r a n  algunas metas con todos 

l o s  s e c t o r e s  de mando y que tados  l o s  Minis t ros  d e l  s e c t o r  económico 

s e  compenetraran de l a  s i tuac ión ,  porque, de l o  c o n t r a r i o ,  pasarán a 

s e r  receptáculos  de pres ión  y de quejas .  S e r í a  i n t e r e s a n t e  incorpo - 
rar a l  Comité Económico a l  Banco d e l  Estado, porque e s  uno de l o s  chg 

r r o s  ab ie r tos .  

E1 señor  Almirante Merino expresa que l a  p o l i t i c a  que s e  t i e n e  

claramente e s c r i t a  e s  mantener e l  c o n t r o l  d e l  s is tema monetario pa ra  

e v i t a r  e l  incremento de l a  cant idad  de d inero  más a l l á  de l o  planeado. 

E l  Minis t ro  de Economia mani f ies ta  que, para  s e r  consecuente 

con l o  que s e  e s t aba  pidiendo al s e c t o r  privado, e r a  necesar io  que las  

Empresas d e l  Estado vendan pasivos que no son indispensables .  Hay re-  

s i s t e n c i a  en algunas empresas para  vender. Es mucho más importante te 
ner  f inanc iadas  l a s  ampliaciones de Huachipato y de energ ia ,  que t e n e r  

mataderos o c r i ade ros  de aves. 

d) E1 señor  Minis tro de Hacienda propone volver  a colocar  e l  impuesto a l  

, c réd i to .  

Además, hace presente  que hay gran inquie tud  e n t r e  l o s  a g r i c u l  

t o r e s  para obtener  c r é d i t o s  en e s t a  época de siembra de t r i g o .  

E l  Banco d e l  Estado e s t á  proporcionando e s t o s  c réd i tos .  

La J u n t a  acuerda no innovar en mater ia  de impuestos, y e s t a b l e  - 
ter una d r a s t i c a  r e s t r i c c i ó n  de l o s  c r é d i t o s  para impedir que s e  emi- 

ta más d inero  que e l  calculado y aumente l a  in f l ac ión .  

e )  E l  señor  Di rec to r  d e l  Presupuesto hace presente  algunas a c t i t u d e s  que 

dicen r e l a c i ó n  con e l  comportamiento d e l  s e c t o r  público. * pesar  de 

todo l o  que s e  ha hecho y s e  ha dicho, e s t á n  empezando a a f l o r a r  v i  - 
c i o s  d e l  pasado. Por ejemplo, en algunas p a r t e s  se  e s t á  contratando 

personal  s i n  e l  v i s t o  bueno previo  d e l  Min i s t e r io  de Hacienda, para  

a p l i c a r  después una p o l i t i c a  de hechos consumados, a pesar  de l a  pro- 

h i b i c i 6 n  que e x i s t e  a l  respecto.  

La J u n t a  ordena env ia r  a todos l o s  M i n i s t e r i o s  una nueva c i r c g  

la r  en que s e  e s t ab lezca  l a  prohib ic ión  de e f e c t u a r  nuevas c o n t r a t a  - 
c iones  y en que s e  haga responsables  a l o s  j e f e s  r e spec t ivos  de aque- 

l l a s  que s e  hayan r e a l i z a d o  s i n  au tor izac ión .  

6.- Se rec ibe  en audiencia  a l  seííor S e c r e t a r i o  General de Gobierno y a l o s  

señores  Alvaro Puga, Gastón Acufía y 'ederico Willoughby. 
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E l  S e c r e t a r i o  General de Gobierno expresa: 

Que la  s i t u a c i 6 n  económica por que a t r a v i e s a  e l  p a í s  y las  f u  - 
t u r a s  a l z a s ,  e s t h  s iendo explotadas pol í t icamente  por  l o s  p o l i t i c o s  

que no e s t á n  de acuerdo con l a  Jun ta ,  l o  que s e  nota  en una campaña 

s u t i l  en l a  prensa. 

E x i s t i r í a  una unión e n t r e  10s p a r t i d o s  para e n t r a b a r  l a  a c  -- 
c ibn  de l a  Junta .  

' i r a t a r í a n  de pres ionar  a la Jun ta  para que s e  el imine e l  Es- 

do de Guerra y para  tratar de f i j a r  una pos ib le  fecha de e lecc iones .  

Estima probable algunos problemas u n i v e r s i t a r i o s  en marzo. 

Se e s t á  t r a t abdb  de exp lo ta r  e l  r e t a r d o  en l a  de f in i c i6n  d e l  

proceso a l o s  detenidos p o l í t i c o s .  

También s e  ha  detectado una a g i t a c i ó n  a n i v e l  s i n d i c a l .  

s e  es t ima que l a  so luc ión  podria  s e r  haciendo más expedi ta  y 

m & s  r ap ida  l a  acc ión  de l a  Junta.  

Para  l l e v a r  a cabo e s t o  e s  necesar io  dar  l o s  medios para  que 

e l  S e c r e t a r i o  General de Gobierno pueda a c t u a r  &pidamente y de a c c  

nocer la p o l í t i c a  de l a  Junta.  

Se trata de obtener  una masa ciudadana organizada para e l  apg 

yo de l a  Jun ta  cuando s e a  necesar io.  En e s t o s  momentos, de acuerdo 

a encues tas ,  h a b r í a  un apoyo d e l  85% de l a  población. Es to  hay que 

cu ida r lo  y o rgan iza r lo  en l o s  t r e s  campos p r inc ipa le s :  las mujeres, 

l o s  gremios y l a  juventud. 

E l  señor  Alvaro Puga mani f ies ta  que l a  S e c r e t a r í a  General de 

Gobierno en todos l o s  p a í s e s  e s  e l  órgano p o l i t i c o  de expresión de la  

Jun ta .  Los o t r o s  Min i s t e r ios  no hacen p o l í t i c a ,  s i n o  que a p l i c a n  po- 

li t i c a s .  

Pa ra  poder r e a l i z a r  e s t a  p o l i t i c a ,  s e  hace necesar io  e n t r e g a r  

a l a  S e c r e t a r i a  General de Gobierno l o s  instrumentos para h a c e r l a  e- 

f e c t i v a .  Se neces i t an  medios propios  de comunicación. 

E l  senor Gastón Acuña expresa  que l a  Jun ta  de Gobierno se  va  

a e n f r e n t a r  a una s e r i e  de a l z a s  por motivos totalmente a j enos  a su  

voluntad,  como son a l z a s  de t i p o  mundial. 

Para  c o n t r a r r e s t a r  l a  propaganda negat iva  que e s t o  puede t r a e r ,  

e s  necesar io  e f e c t u a r  una acc ión  ofens iva ,  para l o  c u a l  e s  necesar io:  

- Disponer de medios de d i fus ión  para  n e u t r a l i z a r  l a  acc ión  de l a  pro- 

paganda c o n t r a r i a .  

- Disponer de un apa ra to  capaz de recoger  y organizar  a l a  ciudadanía 

y r e a l i z a r  acc iones  de respa ldo  a l a  Junta.  



- En l o  que s e  r e f i e r e  a d i fus ión ,  es t ima necesar io  s e  d6 curso  a un 

decreto- ley que da a l a  S e c r e t a r í a  General de Gobierno l a  c o o r d i n ~  

c i6n  de l o s  elementos p u b l i c i t a r i o s  d e l  Estado; además, d e j a  ba jo  

su  t u i c i ó n  d i r e c t a  algunos órganos pe r t enec ien tes  a l  Estado, a l o s  

c u a l e s  podría  imprimirseles  toda l a  e f i c a c i a  de un pensamiento y un 

mensaje, fundamentalmente e l  d i a r i o  "La Pa t r i a t1 ,  l a  Empresa E d i t o r a  

"Gabriela Histral", Radio Nacional. E s t a  ú l t ima ya s e  encuentra  en 

poder de l a  S e c r e t a r í a  General de l a  Junta .  

- Es  indispensable  hacer  a lgunas modificaciones fundamentales a l  de- 

c re to- ley  NQ 77, de 13-X-73, porque e s t e  decre to  permite t r a n s f e r i r  

a l  Estado las empresas que per tenec ían  a co lec t iv idades  p o l i t i c a s ,  

pero solamente d e l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  y no d e l a s  personas,  

La J u n t a  de Gobierno acuerda: 

- Disponer que l a  S e c r e t a r l a  General de Gobierno e labore  l o s  documen- 

t o s  p e r t i n e n t e s  para  s e r  presentados a l a  Jun ta  para s u  estudio.  

- Rea l i za r  una reunión con a s i s t e n c i a  d e l  señor  Minis t ro  d e l  I n t e r i o r  

y d e l  sefior Minis tro de Educacibn para  e s t u d i a r  en conjunto e s t a  

tuación. 

--Se l e v a n t a  l a  ses ión  s iendo las 20.30 horas ,  

/ 

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General de E j d r c i t o  

P res iden te  de l a  Jun ta  de Gobierno. 

de Gobierno. 
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